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2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oliveira de Azeméis.
Tribunal da Comarca de Oliveira do Hospital.
Tribunal da Comarca de Ourém.
Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira.
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bunal da Comarca de Portimão.
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2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Portimão.

1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
Tribunal da Comarca de Porto de Mós.
Tribunal da Comarca da Povoação.
Tribunal da Comarca da Póvoa de Lanhoso.
Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim.
Tribunal da Comarca de Santa Comba Dão.
Tribunal da Comarca de Santa Cruz.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santarém.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santarém.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santo Tirso.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santo Tirso.
Tribunal da Comarca de São Vicente.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Seixal.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Seixal.
Tribunal da Comarca da Sertã.
Tribunal da Comarca de Silves.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Sintra.
Tribunal da Comarca de Tavira.
Tribunal da Comarca de Tomar.

Tribunal da Comarca de Tondela.
Tribunal da Comarca de Torres Vedras.
Tribunal da Comarca de Trancoso.
Tribunal da Comarca de Vale de Cambra.
Tribunal da Comarca de Valongo.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viana do Castelo.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viana do Castelo.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila do Conde.
Tribunal da Comarca de Vila Flor.
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Vila Nova de Gaia.
Tribunal da Comarca de Vila Real.
Tribunal da Comarca de Vila Verde.
Tribunal da Comarca de Vila Viçosa.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
Tribunal de Família e Menores do Barreiro.
Tribunal de Família e Menores de Cascais.
Tribunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira.
Tribunal de Instrução Criminal de Évora.
Tribunal de Pequena Instância Criminal de Lisboa.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 18 166/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 14 de Dezembro de 2000 do secretário-geral
da Presidência da República, se encontra aberto concurso interno
geral de ingresso para o preenchimento de um lugar vago de tesoureiro
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Presidência da República,
anexo ao Decreto-Lei n.o 288/2000, de 13 de Novembro.

2 — Validade do concurso — o concurso termina com o provimento
do cargo.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas nos diplomas:

a) Decreto-Lei n.o 188/2000, de 13 de Novembro;
b) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação

complementar;
c) Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
d) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
e) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Prazo para a apresentação das candidaturas — 10 dias úteis
contados da publicação do presente aviso no Diário da República.

5 — Conteúdo funcional — cobrança de receitas e pagamentos de
despesas devidamente autorizadas, depósitos e levantamentos de fun-
dos, escrituração e registo de movimentos de tesouraria.

6 — Local de trabalho — instalações do Palácio Nacional de Belém,
Calçada da Ajuda, 1349-022 Lisboa.

7 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o correspon-
dente ao que resultar da aplicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, e as condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para a função pública.

8 — Condições de candidatura:
8.1 — São requisitos gerais de candidatura: os constantes do

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8.2 — São requisitos especiais de candidatura: os constantes do n.o 1

do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

10 — O programa das provas de conhecimentos gerais encontra-se
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, anexo ao despacho n.o 13 381/99, e consta de:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na carreira respectiva, fazendo apelo aos conheci-
mentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente de por-
tuguês e de matemática e aos resultantes da vivência do cida-
dão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional;

2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;

3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto concurso.

10.1 — Esta prova, será pontuada de 0 a 20 valores, com a duração
de uma hora e trinta minutos, sendo excluídos os candidatos que
na mesma obtenham classificação inferior a 10 valores, consideran-
do-se como tal, por arredondamento, as classificações inferiores a
9,5 valores.

11 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos.

11.1 — A entrevista profissional de selecção, com a duração máxima
de trinta minutos, consistirá na abordagem de matérias relacionadas
com o conteúdo funcional do lugar a prover, sendo relevantes para
apreciação os seguinte itens:

Conhecimentos demonstrados;
Capacidade de expressão e fluência verbais;
Valorização e actualização profissionais;
Sentido de organização.

11.2 — A entrevista é pontuada de 1 a 5 valores em cada item,
apurando-se o resultado final pelo somatório de todos esses itens.

12 — A classificação final será a que resultar da aplicação da
seguinte fórmula:

CF=(4×PCG)+(4×E)
8

em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
E=entrevista profissional de selecção.

12.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação final
dos candidatos resultará da aplicação dos critérios constantes do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri, sendo a mesma facultada aos candidatos, quando
solicitada.

14 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão publicitadas nos termos e prazos previstos
nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e serão afixadas, para consulta, na Secretaria-Geral da Presidência
da República, instalações do Palácio Nacional de Belém, Calçada
da Ajuda, em Lisboa.

15 — Formalização das candidaturas:
15.1 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento

dirigido ao secretário-geral da Presidência da República, dele cons-
tando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número, data e local de emissão do bilhete de
identidade);

b) Sendo caso disso, indicação da situação militar;
c) Residência pessoal e código postal;
d) Habilitações literárias;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

reúne os requisitos gerais de acesso à função pública indicados
no n.o 8.1, ficando assim dispensada a apresentação inicial
da documentação comprovativa do facto.

15.2 — Os requerimentos serão acompanhados dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, discriminando
a qualificação e experiência profissionais com indicação das
funções efectivamente desempenhadas e em que serviços;

b) Documento comprovativo, autêntico ou autenticado, das habi-
litações literárias;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
donde conste de maneira inequívoca, a natureza do vínculo
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
expressa em anos, meses e dias.

15.3 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão ao concurso, e respeitante às alíneas b) e c)
determina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15.4 — Os candidatos que sejam funcionários da Secretaria-Geral
da Presidência da República estão dispensados da apresentação do
documento exigido na alínea b), desde que existente no seu processo
indivdiual, o que deverá ser mencionado no seu requerimento de
candidatura.

15.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

16 — Entrega ou remessa das candidaturas — os processos de can-
didatura poderão ser entregues na Secção de Pessoal da Secreta-
ria-Geral da Presidência da República, sita no Palácio Nacional de
Belém, Calçada da Ajuda, 1300 Lisboa, ou remetidos pelo correio,
expedidos até ao fim do prazo da apresentação das candidaturas para
a referida morada.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discrimação.

18 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — António José Rodrigues, director de serviços.
Vogais efectivos:

Maria da Conceição Pinto Rocha, técnica superior de
1.aclasse, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Jorge Freire Roque, chefe de secção.
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Vogais suplentes:

Lúcia Pires Leal S. Marques, chefe de secção.
Francisco António Oliveira da Silva, chefe de secção.

14 de Dezembro de 2000. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

Aviso n.o 18 167/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 6
de Dezembro de 2000 e por despacho do presidente do Instituto
de Investigação Científica Tropical de 7 de Dezembro de 2000:

Maria Ercília de Oliveira Sousa Marques, técnica profissional principal
do quadro de pessoal do Instituto de Investigação Científica Tro-
pical — autorizada a transferência para exercer idênticas funções
no quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Presidência da Repú-
blica, com efeitos a partir de 7 de Dezembro de 2000, ficando
exonerada da anterior categoria na data de aceitação do novo lugar.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Dezembro de 2000. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Comissão Nacional da UNESCO

Rectificação n.o 3113/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 19 489/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 226, de 29 de Setembro de 2000, rectifica-se:

António Carlos Palito Isidro, assistente administrativo do Hospital
de D. Estefânia — nomeado, precedendo concurso, assistente admi-
nistrativo principal, escalão 1, índice 215, do quadro de pessoal
da Comissão Nacional da UNESCO. (Não carece de visto do Tri-
bunal de Contas.)

28 de Outubro de 2000. — O Presidente, Diogo Pires Aurélio.

Rectificação n.o 3114/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 19 486/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 226, de 29 de Setembro de 2000, rectifica-se:

«Rosa Maria Almeida Gomes Varandas, empregada de bar/snack dos
Serviços de Acção Social da Universidade Nova de Lisboa —
nomeada, precedendo concurso e em comissão de serviço extraor-
dinária, auxiliar administrativa, índice 162, escalão 5, da carreira
de pessoal auxiliar do quadro da Comissão Nacional da UNESCO.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)»

28 de Outubro de 2000. — O Presidente, Diogo Pires Aurélio.

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 26 408/2000 (2.a série):

José Manuel Marques Pereira — despacho do Ministro dos Negócios
Estrangeiros de 13 de Dezembro, exonerando-o do cargo de chan-
celer da Embaixada de Portugal em Abidjan com efeitos a partir
de 1 de Janeiro de 2001. (Não carece de visto ou de anotação
do Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Aviso n.o 18 168/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 6 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado dos Assuntos
Europeus, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação no Diário da República do presente aviso, con-
curso para provimento do cargo de director de Serviços das Questões
da Justiça e dos Assuntos Internos do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral dos Assuntos Comunitários, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 344/91, de 17 de Setembro, e alterado pela Portaria n.o 673/96,
de 19 de Novembro, e Decreto-Lei n.o 408/99, de 15 de Outubro.

2 — Validade do concurso — o concurso destina-se apenas ao
preenchimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de vali-
dade fixado em seis meses contado a partir da publicitação da lista
de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 344/91, de 17 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — a referida no artigo 12.o-A do Decreto-Lei
n.o 408/99, de 15 de Outubro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Direcção-
-Geral dos Assuntos Comunitários, Rua da Cova da Moura, 1, Lisboa.

6 — Vencimento e regalias sociais — ao director de serviços cabe
o vencimento fixado pelo Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezem-
bro, e legislação complementar, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se os fun-
cionários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, ou encontrar-se integrado em carreiras
dos grupos de pessoal previstos no artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 344/91, de 17 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 48/94, de 24 de Fevereiro.

8 — Condições preferenciais:

Licenciatura em Direito;
Experiência profissional comprovada nas áreas relativas à coo-

peração nos domínios da justiça e assuntos internos da União
Europeia, incluindo Acordo de Schengen. Privilegia-se a expe-
riência de coordenação, orientação, acompanhamento e par-
ticipação em grupos de trabalho nos domínios da imigração
e asilo, Acordo de Schengen, droga, racismo e xenofobia, coo-
peração judiciária em matéria penal, criminalidade organizada,
cooperação policial e cooperação judiciária em matéria civil.

9 — Métodos de selecção a utilizar — serão utilizados cumulati-
vamente os seguintes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, sendo apreciados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos termos legais, dirigido ao director-geral dos Assuntos
Comunitários e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, para a Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários,
Rua da Cova da Moura, 1, 1350-115 Lisboa, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, número
fiscal de contribuinte, residência, código postal e número de
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo, tempo de serviço na carreira e na função pública
e especificação das tarefas que desempenha;

e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
a concurso, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 11.o,
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
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f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

g) Concurso a que se candidata e indicação do Diário da Repú-
blica onde está publicado o presente aviso.

10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificados, comprovativos das habilitações literárias e das

acções de formação frequentadas, com indicação da entidade
que as promoveu, períodos em que as mesmas decorreram
e respectiva duração;

c) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem
inequivocamente a existência do vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

11 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral dos Assuntos Comunitários estão dispensados de apresentar
a documentação a que se refere a alínea b) do n.o 10.2, desde que
constem documentos comprovativos no respectivo processo individual
e disso façam menção no documento de candidatura.

11.1 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

para melhor esclarecimento das situações que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12.1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou façam constar do seu requerimento a declaração
de que possuem os requisitos legais de admissão.

13 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas na Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários,
na Rua da Cova da Moura, 1, Lisboa.

14 — Júri — de acordo com o sorteio realizado em 12 de Outubro
de 2000, nas instalações da Comissão de Observação e Acompanha-
mento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 463/2000 daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria José Farracha Montes Palma Salazar Leite,
subdirectora-geral.

Vogais efectivos:

Maria Joana Costa Sousa Macedo Galiano Tavares, direc-
tora de serviços, que substituirá a presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Alfredo Osório Leite de Magalhães Coelho, director de
serviços.

Vogais suplentes:

Lénia Maria de Seabra Real, directora de serviços.
Maria Benedita Pereira da Fonseca Tinoca, directora de

serviços.

13 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, J. P. da Silveira
Carvalho.

Instituto da Cooperação Portuguesa

Aviso n.o 18 169/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e da
Cooperação de 5 de Setembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso para o cargo de director de serviços do Instituto da Coo-
peração Portuguesa constante do quadro anexo à Portaria n.o 343/98,
de 5 de Junho.

2 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 60/94, de 24 de Fevereiro, e
293/97, de 24 de Outubro.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses, a contar da data da publicitação da lista de
classificação final.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de director de Serviços de Gestão, a que se
refere o artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 60/94, de 24 de Fevereiro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 293/97, de 24
de Outubro, competindo genericamente à respectiva chefia de direcção
de serviços, o registo das Organizações não Governamentais de Coo-
peração para o Desenvolvimento, bem como as actividades de gestão
geral, nas vertentes administrativa, de recursos humanos, financeira
e patrimonial, tendo em vista a prossecução das competências do ICP,

instituto público dotado de autonomia administrativa, financeira e
patrimonial e, em especial, nomeadamente, a coordenação e controlo
de toda a actividade financeira e assegurar a gestão dos recursos
humanos do quadro de pessoal do ICP.

5 — Requisitos legais de admissão a concurso — o recrutamento
é feito por concurso de entre funcionários que reúnam cumulativa-
mente os requisitos que a seguir se enunciam, constantes nas alíneas a),
b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

a) Licenciatura adequada;
b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Seis anos de experiência profissional em cargos inseridos em

carreiras do grupo de pessoal a que alude a alínea precedente,
para lugares de director de serviços.

5.1 — Condições preferenciais:

a) Posse de licenciatura em Economia;
b) Experiência na área específica do lugar posto a concurso.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Instituto
da Cooperação Portuguesa, em Lisboa.

7 — Remuneração e condições de trabalho — ao director de ser-
viços cabe a remuneração fixada no anexo n.o 8 do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, conju-
gados com o artigo 34.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ainda
as regalias sociais da função pública.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do Instituto da Cooperação Portu-
guesa, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência, código postal e telefone,
se o tiver);

b) Categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo, anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Declaração obrigatória de que possui os requisitos legais de
admissão a concurso;

d) Menção expressa da posse das condições preferenciais, a que
se refere o n.o 5.1 do presente aviso, se for o caso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não apresentam
a declaração mencionada na alínea c) do n.o 8.1.

8.3 — Os requerimentos deverão ainda ser acompanhados de cur-
riculum vitae, datado e assinado, do qual devem constar, entre outros
elementos, as habilitações académicas, a formação profissional (com
indicação dos cursos, duração respectiva e ano de realização) e a
experiência profissional.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Entrega dos requerimentos — os requerimentos deverão ser

entregues no Instituto da Cooperação Portuguesa, Avenida da Liber-
dade, 192, 2.o, 1250 Lisboa, em mão ou pelo correio, com aviso de
recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

10.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos, sempre que solicitada.

11 — A afixação da relação dos candidatos admitidos e a notificação
dos candidatos excluídos efectuar-se-ão nos termos dos artigos 33.o
e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A convocatória dos candidatos admitidos aos métodos de
selecção será feita pelo júri, mediante ofício registado.

13 — A lista de classificação final será publicitada nos termos do
n.o 2 do 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

14 — Composição do júri — o júri, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e de
acordo com a acta n.o 467/2000, da COA, é composto por:

Presidente — Licenciada Maria Emília Xavier de Bastos, vice-
-presidente do Instituto da Cooperação Portuguesa.
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Vogais efectivos:

Licenciada Maria João Borges de Campos Ferreira Robalo
de Magalhães, directora dos Serviços de Programação,
Avaliação e Documentação do Instituto da Cooperação
Portuguesa.

Licenciada Esmeralda Fernandes Miguel Amaral, directora
dos Serviços da Cooperação Sócio-cultural do Instituto
da Cooperação Portuguesa.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Ivone Frazão Cordeiro Saramago Car-
valho, directora dos Serviços da Cooperação Técnica Eco-
nómica do Instituto da Cooperação Portuguesa.

Licenciada Maria Inês de Carvalho Rosa, directora dos Ser-
viços dos Assuntos Comunitários para a Cooperação do
Instituto da Cooperação Portuguesa.

A presidente do júri será substituída, nas suas ausências e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

28 de Novembro de 2000. — O Presidente, Eugénio Anacoreta
Correia.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Deliberação n.o 1522/2000:

António João Neves de Bettencourt, contra-almirante da classe de
marinha (no quadro) — promovido ao posto de vice-almirante con-
forme deliberação do Conselho de Chefes de Estado-Maior em
sua reunião de 14 de Novembro de 2000, confirmada pelo Conselho
Superior de Defesa Nacional em 12 de Dezembro de 2000, de
harmonia com os n.os 2 e 3 do artigo 28.o da Lei n.o 29/82, de
11 de Dezembro, alterada pela Lei n.o 18/95, de 13 de Julho, con-
tando a antiguidade desde 14 de Novembro de 2000, nos termos
do n.o 4 do artigo 215.o do Estatuto dos Militares das Forças Arma-
das, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos vencimentos,
nos termos do n.o 2 do artigo 68.o do referido Estatuto, ficando
colocado no 1.o escalão do novo posto, ocupando a vacatura resul-
tante da passagem a situação de adido ao quadro do vice-almirante
da classe de marinha Alexandre Daniel Cunha Reis Rodrigues.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do vice-almirante da
classe de marinha José Manuel Garcia Mendes Cabeçadas.

18 de Dezembro de 2000. — O Chefe do Gabinete, António Manuel
Abrantes Lopes, contra-almirante.

Deliberação n.o 1523/2000:

António Manuel Abrantes Lopes, capitão-de-mar-e-guerra da classe
de marinha (no quadro) — promovido ao posto de contra-almirante
conforme deliberação do Conselho de Chefes de Estado-Maior em
sua reunião de 14 de Novembro de 2000, confirmada pelo Conselho
Superior de Defesa Nacional em 12 de Dezembro de 2000, de
harmonia com os n.os 2 e 3 do artigo 28.o da Lei n.o 29/82, de
11 de Dezembro, alterada pela Lei n.o 18/95, de 13 de Julho, con-
tando a antiguidade desde 14 de Novembro de 2000, nos termos
do n.o 4 do artigo 215.o do Estatuto dos Militares das Forças Arma-
das, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos vencimentos,
nos termos do n.o 2 do artigo 68.o do referido Estatuto, ficando
colocado no 1.o escalão do novo posto, ocupando a vacatura resul-
tante da promoção ao posto imediato do contra-almirante da classe
de marinha António João Neves de Bettencourt.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do contra-almirante
da classe de marinha Álvaro Rodrigues Gaspar.

18 de Dezembro de 2000. — O Chefe do Gabinete, António Manuel
Abrantes Lopes, contra-almirante.
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MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 26 409/2000 (2.a série). — Designo, nos termos
do artigo 3.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, o
Dr. Jorge Teixeira Lapa para substituir o chefe do meu Gabinete
nas suas ausências e impedimentos.

30 de Novembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 18 170/2000 (2.a série):

Adélio Torres Neiva da Cruz — integrado no quadro de pessoal da
Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna, com a
categoria de técnico superior principal, escalão 1, índice 510, em
lugar criado a extinguir quando vagar, nos termos da Portaria
n.o 1883/2000, de 5 de Dezembro, com efeitos a 1 de Novembro
de 1997.

18 de Dezembro de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, José
Andrade Curto.

Aviso n.o 18 171/2000 (2.a série):

Ana Isabel Torres Peixoto Gonçalves Monteiro — integrada no qua-
dro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Administração
Interna, com a categoria de técnico superior principal, escalão 1,
índice 510, em lugar criado a extinguir quando vagar, nos termos
da Portaria n.o 1883/2000, de 5 de Dezembro, com efeitos a 1
de Novembro de 1997.

18 de Dezembro de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, José
Andrade Curto.

Aviso n.o 18 172/2000 (2.a série):

Luís Manuel dos Reis Lourenço — integrado no quadro de pessoal
da Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna, com
a categoria de técnico superior de 2.a classe, escalão 1, índice 400,
em lugar criado a extinguir quando vagar, nos termos da Portaria
n.o 1883/2000, de 5 de Dezembro, com efeitos a 1 de Novembro
de 1997.

18 de Dezembro de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, José
Andrade Curto.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 26 410/2000 (2.a série). — Mantendo-se as neces-
sidades que presidiram à nomeação do licenciado Carlos Manuel Bap-
tista Lobo para a realização, no meu Gabinete, de consultas e estudos
de natureza técnico-jurídica:

Renovo, por mais um ano, a nomeação do licenciado Carlos Manuel
Baptista Lobo, ao abrigo do n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nas mesmas condições constantes do meu
despacho n.o 24 672/99 (2.a série), de 25 de Outubro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 25 de Outubro
de 2000, inclusive.

24 de Outubro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 26 411/2000 (2.a série). — Mantendo-se as neces-
sidades que presidiram à nomeação de Cândida Maria Bernardo para
prestar colaboração ao meu Gabinete na área da informação e comu-
nicação social:

Renovo, por mais um ano, a nomeação de Cândida Maria Bernardo,
ao abrigo do n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nas mesmas condições constantes do meu despacho
n.o 22 843/99 (2.a série), de 25 de Outubro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 275, de 25 de Novembro de 1999.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 25 de Outubro
de 2000, inclusive.

24 de Outubro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.
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Despacho n.o 26 412/2000 (2.a série). — Mantendo-se as neces-
sidades que presidiram à nomeação do licenciado Sérgio Vital Moreira
para prestar colaboração ao meu Gabinete na realização de estudos,
consultas e outros trabalhos de natureza técnico-jurídica:

Renovo, por mais um ano, a nomeação do licenciado Sérgio Vital
Moreira, ao abrigo dos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nas mesmas condições constantes do meu
despacho n.o 1428/2000 (2.a série), de 15 de Dezembro de 1999, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 16, de 20 de Janeiro de
2000.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 15 de Dezembro
de 2000, inclusive.

7 de Dezembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Secretaria-Geral

Contrato (extracto) n.o 2275/2000. — Ao abrigo do disposto no
n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
foi celebrado contrato a termo certo em 30 de Novembro de 2000,
com efeitos a 1 de Dezembro de 2000 e pelo prazo de um ano, entre
a Comissão Nacional do Euro, representada pelo seu presidente, enge-
nheiro José Manuel da Costa Monteiro Consiglieri Pedroso, no uso
do poder que lhe foi conferido pela Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 60/2000 (2.a série) e pelo despacho do Ministro das Finanças
de 13 de Setembro de 2000, e Jorge Manuel Gameiro Atalaia, com
uma remuneração mensal correspondente à categoria de assistente
administrativo, escalão 6, índice 240.

O presente contrato não confere ao segundo outorgante a qualidade
de agente administrativo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

14 de Dezembro de 2000. — O Secretário-Geral, Martins da Palma.

Contrato (extracto) n.o 2276/2000. — Ao abrigo do disposto no
n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
foi celebrado contrato a termo certo em 30 de Novembro de 2000,
com efeitos a 1 de Dezembro de 2000 e pelo prazo de um ano, entre
a Comissão Nacional do Euro, representada pelo seu presidente, enge-
nheiro José Manuel da Costa Monteiro Consiglieri Pedroso, no uso
do poder que lhe foi conferido pela Resolução do Conselho de Minis-

tros n.o 60/2000 (2.a série) e pelo despacho do Ministro das Finanças
de 13 de Setembro de 2000, e Maria da Graça Nunes da Silva, com
uma remuneração mensal correspondente à categoria de técnico supe-
rior principal, escalão 4, índice 650.

O presente contrato não confere ao segundo outorgante a qualidade
de agente administrativo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

14 de Dezembro de 2000. — O Secretário-Geral, Martins da Palma.

Contrato (extracto) n.o 2277/2000. — Ao abrigo do disposto no
n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
foi celebrado contrato a termo certo em 30 de Novembro de 2000,
com efeitos a 1 de Dezembro de 2000 e pelo prazo de um ano, entre
a Comissão Nacional do Euro, representada pelo seu presidente, enge-
nheiro José Manuel da Costa Monteiro Consiglieri Pedroso, no uso
do poder que lhe foi conferido pela resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 60/2000 (2.a série) e por despacho do Ministro das Finanças
de 13 de Setembro de 2000, e Nuno Ricardo da Silva Gomes Cabrita,
com uma remuneração mensal correspondente à categoria de técnico
superior de 2.a classe, escalão 2, índice 415.

O presente contrato não confere ao segundo outorgante a qualidade
de agente administrativo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

14 de Dezembro de 2000. — O Secretário-Geral, Martins da Palma.

Contrato (extracto) n.o 2278/2000. — Ao abrigo do disposto no
n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
foi celebrado contrato a termo certo em 30 de Novembro de 2000,
com efeitos a 1 de Dezembro de 2000 e pelo prazo de um ano, entre
a Comissão Nacional do Euro, representada pelo seu presidente, enge-
nheiro José Manuel da Costa Monteiro Consiglieri Pedroso, no uso
do poder que lhe foi conferido pela resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 60/2000 (2.a série) e por despacho do Ministro das Finanças
de 13 de Setembro de 2000, e Teresa Marta Ferreira Dias Coelho,
com uma remuneração mensal correspondente à categoria de técnico
de 2.a classe, escalão 4, índice 330.

O presente contrato não confere ao segundo outorgante a qualidade
de agente administrativo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

14 de Dezembro de 2000. — O Secretário-Geral, Martins da Palma.

Caixa Geral de Aposentações

Aviso n.o 18 173/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto no artigo 100.o do Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro (Estatuto
da Aposentação), torna-se pública a lista dos aposentados e reformados a seguir identificados que a partir do próximo mês de Janeiro,
ou desde as datas que se indicam, passam a ser abonados da respectiva pensão pela Caixa Geral de Aposentações:
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N.o 300 — 30 de Dezembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 20 801
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19 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração, Alexandre Manuel de Pinho Sobral Torres.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Despacho (extracto) n.o 26 413/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Novembro de 2000 do director-geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo:

Rufino Perfeito Martins Tavares, reverificador assessor da carreira
técnica superior aduaneira — promovido a reverificador assessor
principal da mesma carreira. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Despacho (extracto) n.o 26 414/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Novembro de 2000 do director-geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo:

Armando Joaquim da Costa Martins, reverificador assessor da carreira
técnica superior aduaneira — promovido a reverificador assessor
principal da mesma carreira. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Instituto de Informática

Rectificação n.o 3115/2000. — Em execução do Acórdão do
Supremo Tribunal Administrativo de 6 de Maio de 1998, processo
n.o 38 536 da 1.a Secção, 3.a Subsecção, rectifica-se o aviso de abertura
do concurso interno geral de acesso para preenchimento de um lugar
de técnico especialista principal do quadro de pessoal deste Instituto,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 227, de 30 de Setembro
de 1994. Assim, onde se lê:

«7 — Método de selecção:
7.1 — O método de selecção a utilizar será o da avaliação curricular,

na qual serão ponderadas as habilitações académicas, qualificação
e experiência profissionais e a formação;

7.2 — A avaliação curricular será complementada com uma entre-
vista profissional de selecção, que terá por fim avaliar os elementos
de natureza profissional relacionados com a experiência dos candi-
datos relativamente ao exercício das funções respectivas;

7.2.1 — O júri poderá optar pela não realização da entrevista, caso
em que publicitará tal decisão juntamente com a lista dos candidatos
admitidos.»
deve ler-se:

«7 — Método de selecção — será utilizado o da avaliação curricular,
na qual serão ponderadas as habilitações académicas, qualificação
e experiência profissionais e a formação.»

11 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Direcção,
José Augusto Castro Correia.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça

Despacho (extracto) n.o 26 415/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça de
6 de Dezembro de 2000:

Maria Leonor Paraíso Romão, directora do Centro de Formação Per-
manente dos Oficiais de Justiça — exonerada do referido cargo,
a seu pedido, com efeitos a partir de 1 de Dezembro.

18 de Dezembro de 2000. — O Chefe do Gabinete, Nuno Calado.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Portaria n.o 2023/2000 (2.a série). — Considerando que em 19
de Julho de 1999 cessou a comissão de serviço o licenciado José
Pedro de Avelar Machado Tavares, técnico superior principal da car-
reira de engenheiro, à data a exercer o cargo de director de serviços
da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, mantendo-se em
regime de gestão corrente até 7 de Agosto de 2000;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, aprovado pela Portaria n.o 290/99, de 26 de Abril,
um lugar de assessor da carreira de engenheiro, a extinguir quando
vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
a partir de 7 de Agosto de 2000.

28 de Novembro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre
António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Administrativa.

Portaria n.o 2024/2000 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado João Nunes Pires, assessor da carreira de técnico superior, a
exercer o cargo de chefe de divisão do Instituto da Vinha e do Vinho,
reúne os requisitos necessários para o acesso à categoria de assessor
principal da mesma carreira e requereu a criação do respectivo lugar,
independentemente da cessação do exercício de funções dirigentes;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, que seja criado no quadro de pessoal do Instituo
da Vinha e do Vinho, aprovado pela Portaria n.o 217/99, de 29 de
Março, um lugar de assessor principal da carreira de técnico superior,
a extinguir quando vagar.

28 de Novembro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luis Manuel Capoulas Santos. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre
António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 26 416/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é renovada
a comissão de serviço da licenciada Luísa Maria Neves Monteiro Dan-

gues Tomás no cargo de vice-presidente do Instituto de Conservação
da Natureza, renovação esta já expressamente manifestada dentro
do prazo previsto no n.o 3 do artigo citado.

11 de Dezembro de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Despacho n.o 26 417/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é renovada
a comissão de serviço do arquitecto Carlos Alberto Moreira Alves
de Oliveira Guerra no cargo de presidente do Instituto de Conservação
da Natureza, renovação esta já expressamente manifestada dentro
do prazo previsto no n.o 3 do artigo citado.

11 de Dezembro de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 26 418/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Novembro de 2000 do Secretário-Geral do Ministério
do Ambiente e do Ordenamento do Território, foi alterada a com-
posição do júri de estágio fixado no aviso n.o 314/2000, de abertura
do concurso interno geral para admissão a estágio de ingresso com
vista ao provimento de um lugar vago da categoria de técnico superior
de informática de 2.a classe da carreira de técnico superior de infor-
mática do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério do
Ambiente e do Ordenamento do Território, publicada do Diário da
República, n.o 50, de 29 de Fevereiro de 2000, passando a ser formado
pelos seguintes elementos:

Presidente — Dr.a Maria Helena da Costa Fernandes, secre-
tária-geral-adjunta.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Helena de Carvalho e Silva Afonso, directora
de serviços de administração, que substituirá a presidente
nas suas ausências e impedimentos.

Dr. José Carlos Lourenço de Andrade, técnico superior de
1.a classe.

Vogais suplentes (a manter):

Dr.a Maria Helena Ferreira de Oliveira Telo da Gama, chefe
de divisão.

Dr. Guilherme Morgado Mendes, assessor principal.

18 de Dezembro de 2000. — A Secretária-Geral-Adjunta, Maria
Helena Fernandes.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Educação

Direcção Regional de Administração e Pessoal

Rectificação n.o 18/2000/M. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 195, de 24 de Agosto de 2000,
rectifica-se que onde se lê «professores do quadro de nomeação pro-
visória a seguir indicados:

Escola Básica e Secundária de Machico

Nome Grupo

Cristina Maria Valente Viana . . . . . . . . . . . 1.o Prep.»
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deve ler-se «professora do quadro de nomeação definitiva a seguir
indicada:

Escola Básica e Secundária de Machico

Nome Grupo

Cristina Maria Valente Viana . . . . . . . . . . . 1.o Prep.»

10 de Novembro de 2000. — O Director Regional, Jorge Manuel
da Silva Morgado.

CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS
ADMINISTRATIVOS E FISCAIS

Deliberação n.o 1524/2000. — Por deliberação do Conselho
Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 4 de Dezembro
de 2000:

Licenciado António Manuel Macedo de Almeida, procurador-geral
adjunto, a exercer funções como juiz auxiliar na Secção de Con-
tencioso Administrativo do Supremo Tribunal Administra-
tivo — nomeado, em comissão permanente de serviço, juiz con-
selheiro da Secção de Contencioso Administrativo do Supremo Tri-
bunal Administrativo. Prazo para a posse: cinco dias. (Isenta de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Dezembro de 2000. — O Presidente, Manuel Fernando dos
Santos Serra.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho n.o 26 419/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 28 de Novembro de 2000:

Licenciado Nuno Gonçalo de Lemos Salter Cid, assistente — pror-
rogado o contrato por um ano e um biénio, a partir de 15 de
Dezembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

30 de Novembro de 2000. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 26 420/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 30 de Novembro de 2000:

Mestre Rosária Rosa Paixão Casinha, assistente — prorrogado o con-
trato por um biénio, a partir de 21 de Março de 2001. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 26 421/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 30 de Novembro de 2000:

Mestre Ana Cristina Pinto Agulheiro Santos, assistente — prorrogado
o contrato por um ano, a partir de 1 de Outubro de 2000. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 26 422/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 31 de Agosto de 2000:

Mestre João Paulo Príncipe Silva, assistente estagiário contra-
tado — admitido, por urgente conveniência de serviço, por contrato
administrativo de provimento, válido por um período de seis anos,
como assistente, com direito ao vencimento mensal correspondente
ao índice 140, escalão 1, com efeitos a partir de 18 de Julho de
2000, com rescisão do contrato anterior a partir da mesma data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Dezembro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Rectificação n.o 3116/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 265, de 16 de Novembro de 2000,
o despacho n.o 23 458/2000, relativo à equivalência ao grau de doutor
requerido pela licenciada Maria João Bettencourt Pereira Forjaz, rec-
tifica-se que onde se lê «Doutora Ana Paula Soares de Matos, pro-
fessora associada» deve ler-se «Doutora Ana Paula Soares de Matos,
professora auxiliar».

13 de Dezembro de 2000. — O Vice-Reitor, Manuel Villaverde
Cabral.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 18 174/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Dezembro de 2000 do administrador para a Acção Social da Uni-
versidade do Minho:

António Joaquim Pereira Antunes, Carlos Vítor Lopes Ribeiro, Fer-
nanda Maria de Barros Coelho e Sandra Cristina Moreira
Machado — contratados, em regime de contrato individual de tra-
balho, ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20
de Maio, a partir de 2 de Janeiro de 2001, pelo prazo de seis
meses, renovável, com a categoria profissional de auxiliar de ali-
mentação, escalão 1, índice 123.

Luísa Aurora da Silva — contratada, em regime de contrato individual
de trabalho, ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95,
de 20 de Maio, a partir de 2 de Janeiro de 2001, pelo prazo de
um ano, com a categoria profissional de auxiliar de manutenção,
escalão 1, índice 113.

Sónia Alexandra Brites Antunes Mouta — contratada, em regime de
contrato individual de trabalho, ao abrigo do artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, a partir de 2 de Janeiro de 2001,
com a categoria profissional de auxiliar administrativa, escalão 2,
índice 127.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Dezembro de 2000. — O Administrador para a Acção Social,
Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 18 175/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 2
de Novembro de 2000, proferido por subdelegação de competências,
foi concedida a equiparação a bolseiro, fora do País, aos docentes
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de
Lisboa abaixo indicados:

Doutora Maria Teresa Morais de Oliveira, professora auxiliar — no
período de 26 de Novembro a 3 de Dezembro de 2000.

Por meu despacho de 14 de Novembro de 2000, proferido por
subdelegação de competências:

Ao Doutor José Filipe dos Santos Oliveira, professor catedrático — no
período de 15 a 19 de Novembro de 2000.

Ao Doutor Henrique João Lopes Domingos, professor auxiliar — no
período de 1 a 8 de Dezembro de 2000.

Ao Doutor João Pedro Salgueiro Gomes Ferreira, professor auxi-
liar — no período de 8 a 12 de Novembro de 2000.

Ao licenciado Nuno Manuel Ribeiro Preguiça, assistente — no
período de 1 a 8 de Dezembro de 2000.

Ao Doutor José Gabriel Pereira Lopes, investigador principal — no
período de 28 de Outubro a 2 de Dezembro de 2000.

15 de Novembro de 2000. — A Subdirectora, Maria de Fátima Dias
Martins.
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UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 26 423/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Novembro de 2000 do director da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto:

Diana da Silva Dias Amado Tavares, técnica superior de
2.a classe — concedida licença sem vencimento de 1 de Janeiro
a 31 de Dezembro de 2001.

7 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Despacho (extracto) n.o 26 424/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Novembro de 2000 do director da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto:

Américo Lopes de Azevedo — concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro de 1 a 10 de Dezembro de 2000.

13 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior Técnico

Despacho (extracto) n.o 26 425/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, proferido
por delegação, de 15 de Novembro de 2000:

Rui Teives Henriques, investigador auxiliar de nomeação definitiva
do quadro do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Indus-
trial — nomeado definitivamente professor associado do quadro do
Instituto Superior Técnico, após cinco anos como professor asso-
ciado em comissão de serviço extraordinária, considerando-se exo-
nerado dos anteriores lugares a partir de 30 de Outubro de 2000.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assun-
tos Administrativos, João Hipólito.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

De acordo com os pareceres emitidos pelos professores catedráticos
deste Instituto Doutores António Luís Vieira de Andrade Maçanita
e Luís Joaquim Alcácer, que ficam arquivados no respectivo processo
individual, o conselho científico deliberou que o Doutor Rui Teives
Henriques, professor associado, em comissão de serviço extraordi-
nária, reúne as condições exigidas pela lei para o seu provimento
definitivo na mesma categoria.

Esta deliberação foi tomada, por unanimidade, em comissão coor-
denadora do conselho científico de 20 de Setembro de 2000.

21 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Cien-
tífico, João Costa Pessoa.

Despacho (extracto) n.o 26 426/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 15 de Setembro de 2000:

Paulo Jorge Coelho Ramalho Oliveira — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de assistente con-
vidado a 100 % no Instituto Superior Técnico, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir de 15 de Setembro de
2000, pelo período de um ano. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assun-
tos Administrativos, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 26 427/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 25 de Outubro de 2000:

Renato Jorge Caleira Nunes — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer funções de professor auxiliar no Ins-
tituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço, com

efeitos a partir de 25 de Outubro de 2000. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assun-
tos Administrativos, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 26 428/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 29 de Setembro de 2000:

Manuel Filipe Pedrosa de Barros — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para exercer as funções de professor auxiliar
convidado (20 %) do Instituto Superior Técnico, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir de 29 de Setembro de
2000, pelo período de cinco anos. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assun-
tos Administrativos, João Hipólito.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico do Instituto Supe-
rior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa, aprovou em 26
de Julho de 2000 a proposta respeitante à contratação do mestre
Manuel Filipe Pedrosa de Barros como professor auxiliar convidado
a 20 % pelo período de cinco anos.

A proposta veio acompanhada pelo parecer previsto no n.o 2 do
artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, o qual
foi subscrito pelos professores catedráticos Doutores Carlos António
Pancada Guedes Soares e Afonso Manuel dos Santos Barbosa, pro-
fessor auxiliar Doutor Iordan Ivanov Garbatov e os professores auxi-
liares convidados Doutor Victor Manuel Gonçalves de Brito e os
engenheiros Jorge Martins Bettencourt, Jorge Roque de Pinho
d’Almeida, José Ventura de Sousa e Luís Filipe Xavier Cabrita, todos
do Instituto Superior Técnico.

Com base no parecer favorável e fundamentado na análise do cur-
riculum vitae o conselho científico foi de parecer que o mestre Manuel
Filipe Pedrosa de Barros preenche as condições adequadas ao exer-
cício da docência na categoria mencionada.

26 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Científico,
João da Costa Pessoa.

Despacho (extracto) n.o 26 429/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 22 de Novembro de 2000:

José Álvaro Pereira Antunes Ferreira, professor auxiliar do Instituto
Superior Técnico — nomeado definitivamente na mesma categoria,
com efeitos a partir de 19 de Outubro de 2000. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assun-
tos Administrativos, João Hipólito.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face do parecer emitido nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscrito pelos
professores catedráticos deste Instituto Doutor Luís António de Castro
Valadares Tavares e engenheiro Manuel Leal da Costa Lobo, se encon-
tram preenchidos os requisitos pressupostos no n.o 4 do mesmo artigo,
a comissão coordenadora do conselho científico do Instituto Superior
Técnico, reunida em 18 de Outubro de 2000, aprovou, por unani-
midade, a nomeação definitiva como professor auxiliar do Doutor
José Álvaro Pereira Antunes Ferreira.

18 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Cien-
tífico, João da Costa Pessoa.

Despacho (extracto) n.o 26 430/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 22 de Novembro de 2000:

Maria Matilde Mourão de Oliveira Carvalho Horta Costa e Silva,
professora auxiliar do Instituto Superior Técnico — nomeada defi-
nitivamente na mesma categoria, com efeitos a partir de 15 de
Novembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

23 de Novembro de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assun-
tos Administrativos, João Hipólito.



20 812 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 300 — 30 de Dezembro de 2000

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face do parecer emitido nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscrito pelos
professores catedráticos deste Instituto Doutores Carlos Altino Jansen
Verdade Dinis da Gama e António Diogo Pinto, se encontram preen-
chidos os requisitos pressupostos no n.o 4 do mesmo artigo, a comissão
coordenadora do conselho científico do Instituto Superior Técnico,
reunida em 4 de Outubro de 2000, aprovou, por unanimidade, a
nomeação definitiva como professora auxiliar da Doutora Maria
Matilde Mourão de Oliveira Carvalho Horta Costa e Silva.

4 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Científico,
João da Costa Pessoa.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 26 431/2000 (2.a série). — Por despacho de 15
de Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Maria Teresa Candeias Godinho Henriques — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente do 1.o triénio além
do quadro, em regime de exclusividade e por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Ins-
tituto Politécnico de Beja, auferindo o vencimento mensal ilíquido
de 278 400$, correspondente ao escalão 1, índice 100, a partir de
15 de Novembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

28 de Novembro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho n.o 26 432/2000 (2.a série). — Por despacho de 5
de Dezembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria,
foi autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro ao profes-
sor-adjunto Pedro Manuel da Conceição Custódio no período de 30
de Novembro a 3 de Dezembro de 2000.

11 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 2279/2000. — Por despacho de 26 de Outubro de
2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Licenciado Rui César da Silva Costa Brochado — contratado como
equiparado a assistente do 1.o triénio para a Escola Superior de
Educação deste Insituto, em regime de acumulação (20 %), por
urgente conveniência de serviço, produzindo efeitos a partir de
19 de Outubro de 2000 até 31 de Agosto de 2001. Vencimento
ilíquido de 37 200$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Contrato n.o 2280/2000. — Por despacho de 16 de Outubro de
2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Licenciada Mafalda Reis Lima Lopes — contratada como equiparada
a assistente do 2.o triénio, para a Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto, em regime de tempo parcial (50 %), por
urgente conveniência de serviço, por um ano, produzindo efeitos
a partir de 2 de Outubro de 2000 até 1 de Outubro de 2001. Ven-
cimento ilíquido de 125 300$. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Contrato n.o 2281/2000. — Por despacho de 16 de Outubro de
2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Mestra Armandina Maria Lima Lopes — contratada como equiparada
a assistente do 2.o triénio, para a Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto, em regime de tempo parcial (50 %), por

urgente conveniência de serviço, por um semestre, produzindo efei-
tos a partir de 18 de Setembro de 2000 até 17 de Março de 2001.
Vencimento ilíquido de 125 300$. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Contrato n.o 2282/2000. — Por despacho de 16 de Outubro de
2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Licenciado Augusto Gil Macedo de Abreu Dias — contratado como
equiparado a assistente do 2.o triénio, para a Escola Superior de
Tecnologia e Gestão deste Instituto, em regime de acumulação
(60 %), por urgente conveniência de serviço, por um ano, produ-
zindo efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000 até 30 de Setembro
de 2001. Vencimento ilíquido de 150 400$. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Contrato n.o 2283/2000. — Por despacho de 16 de Outubro de
2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Licenciado Joaquim Gonçalves da Cruz, contratado como equiparado
a assistente do 2.o triénio para a Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto, em regime de tempo parcial (40 %), por
urgente conveniência de serviço, por um ano, produzindo efeitos
a partir de 18 de Setembro de 2000 até 17 de Setembro de 2001.
Vencimento ilíquido de 100 300$. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Contrato n.o 2284/2000. — Por despacho de 16 de Outubro de
2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Mestra Maria Alberta Pereira das Neves da Fonseca Araújo de Bar-
bosa Mendonça — contratada como equiparada a assistente do 1.o
triénio, em regime de exclusividade, para a Escola Superior de
Tecnologia e Gestão deste Instituto, por urgente conveniência de
serviço, por um ano, produzindo efeitos a partir de 2 de Outubro
de 2000 a 1 de Outubro de 2001. Vencimento correspondente ao
escalão 1, índice 100, da carreira do pessoal docente do ensino
superior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Contrato n.o 2285/2000. — Por despacho de 8 de Novembro de
2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Licenciada Isabel Maria Barroso da Fonseca — contratada como equi-
parada a assistente do 1.o triénio para a Escola Superior de Edu-
cação deste Instituto, em regime de acumulação (40 %), por urgente
conveniência de serviço, para o ano lectivo de 2000-2001, produ-
zindo efeitos a partir de 8 de Novembro de 2000. Vencimento
ilíquido de 74 300$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Contrato n.o 2286/2000. — Por despacho de 9 de Novembro de
2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Licenciado Joaquim Orlando Lima Cerqueira — contratado como
equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime de substituição,
para a Escola Superior Agrária deste Instituto, por urgente con-
veniência de serviço, por um período de seis meses, produzindo
efeitos a partir de 4 de Outubro de 2000. Vencimento correspon-
dente ao escalão 1, índice 100, da carreira do pessoal docente do
ensino superior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

7 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Contrato n.o 2287/2000. — Por despacho de 16 de Outubro de
2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Licenciado Manuel Rivas Gulias — contratado como equiparado a
assistente do 1.o triénio, em regime de exclusividade, para a Escola
Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, por urgente con-
veniência de serviço, por um ano, produzindo efeitos a partir de
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2 de Outubro de 2000 a 1 de Outubro de 2001. Vencimento cor-
respondente ao escalão 1, índice 100, da carreira do pessoal docente
do ensino superior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

7 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Contrato n.o 2288/2000. — Por despacho de 16 de Outubro de
2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Mestre Luís António Paulo Martins Marinheiro — contratado como
equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime de exclusividade,
para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto,
por urgente conveniência de serviço, por um ano, produzindo efeitos
a partir de 2 de Outubro de 2000 a 1 de Outubro de 2001. Ven-
cimento correspondente ao escalão 1, índice 100, da carreira do
pessoal docente do ensino superior. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Contrato n.o 2289/2000. — Por despacho de 20 de Outubro de
2000 do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Licenciado Pedro da Silva Delgado — contratado como equiparado
a assistente do 2.o triénio, em regime de exclusividade, para a Escola
Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, por urgente con-
veniência de serviço, por um ano, produzindo efeitos a partir de
1 de Setembro de 2000 a 31 de Agosto de 2001. Vencimento cor-
respondente ao escalão 1, índice 135, da carreira do pessoal docente
do ensino superior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

7 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Contrato n.o 2290/2000. — Por despacho de 26 de Outubro de
2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Licenciado Nuno Filipe da Rocha Amorim Vieira, contratado como
equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime de exclusividade,
para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto,
por urgente conveniência de serviço, por 120 dias, produzindo efei-
tos a partir de 4 de Outubro de 2000 a 31 de Janeiro de 2001.
Vencimento correspondente ao escalão 1, índice 100 da carreira
do pessoal docente do ensino superior. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Despacho n.o 26 433/2000 (2.a série). — Por despacho de 5
de Dezembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo, por subdelegação:

Mestre Delfim Gomes Neto, professor-adjunto da Escola Superior
de Tecnologia e Gestão deste Instituto — autorizada a equiparação
a bolseiro fora do País no período de 5 a 14 de Dezembro de
2000.

6 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 840/2000 (2.a série). — António Pires de Lima, bas-
tonário da Ordem dos Advogados, faz saber que, por acórdão do
Conselho Distrital do Porto, no processo disciplinar n.o 128/96, foi
aplicada ao Dr. Manuel Cunha Lima, advogado inscrito pela comarca
do Porto, a pena de suspensão da actividade de advocacia por um
ano, em conformidade com o disposto na alínea e) do artigo 103.o
do Estatuto da Ordem dos Advogados, por violação do disposto nos
n.os 1 e 3 do artigo 76.o, da alínea a) do artigo 79.o e das alíneas g)
e h) do artigo 83.o do Estatuto da Ordem dos Advogados. O cum-
primento da pena teve início a 12 de Dezembro de 2000.

15 de Dezembro de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 841/2000 (2.a série). — António Pires de Lima, bas-
tonário da Ordem dos Advogados, faz saber que, por acórdão do
Conselho Distrital de Lisboa, no processo disciplinar n.o 83/D/99, foi
aplicada ao Dr. Luís Filipe Costa da Silva Ferreira, que usa o nome
profissional de Luís Filipe Ferreira, a pena disciplinar de um ano
de suspensão da sua inscrição, por violação do disposto nos n.os 1
e 3 do artigo 76.o, no artigo 83.o, n.o 1, alíneas d), g), h) e j), todos
do Estatuto da Ordem dos Advogados. O cumprimento da pena teve
início a 13 de Dezembro de 2000.

15 de Dezembro de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 842/2000 (2.a série). — António Pires de Lima, bas-
tonário da Ordem dos Advogados, faz saber que, por acórdão do
Conselho Distrital de Lisboa, no processo disciplinar n.o 338/D/1996,
foi aplicada à Dr.a Luísa M. Fonseca Rodrigues, a pena disciplinar
de um ano de suspensão, pela prática das condutas violadoras dos
artigos 76.o, n.o 3, e 78.o, alíneas a) e b), e 79.o, alínea a), todos
do Estatuto da Ordem dos Advogados. O cumprimento da pena apli-
cada iniciar-se-á a partir do dia imediato àquele em que tiver lugar
o levantamento da suspensão da sua inscrição como advogada esta-
giária, situação em que presentemente se encontra.

15 de Dezembro de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.
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